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Pirassununga, 10 de setembro de 2026 

Propositura: PROCESSO INTERNO  

Autoria: Procuradoria Legislativa 

Assunto: Encaminha Aco rda o De Julgamento Da ADI N° 2078952-51.2026.8.26.0000 

 

Ao Excelentí ssimo Sr. Presidente da Ca mara Municipal de Pirassununga 

 

 

 

 

Trata o presente expediente de encaminhar a 

Vossa Excele ncia o resultado do julgamento da ADI n° 2078952-51.2026.8.26.0000 

proposta pelo Sr. Prefeito Municipal para fins de declarar inconstitucional a Lei Municipal 

nº 6.558/2026 que dispo e reconhece, regulamenta e estabelece medidas de proteça o ao 

ca o comunita rio no a mbito do Municí pio de Pirassununga.  

Apresenta-se o presente relato rio com o objetivo 

de informar o resultado do julgamento proferido pelo O rga o Especial do Tribunal de 

Justiça do Estado de Sa o Paulo na Aça o Direta de Inconstitucionalidade nº 2078952-

51.2026.8.26.0000, movida pelo Prefeito Municipal contra a Lei Municipal nº 6.558, de 13 

de fevereiro de 2026, de iniciativa parlamentar, que dispo e sobre o reconhecimento, a 

regulamentaça o e a proteça o do ca o comunita rio no municí pio. 

O O rga o Especial do Tribunal de Justiça decidiu, 

por votaça o una nime, jugar a ação parcialmente procedente. Com essa decisa o, o 

Tribunal invalidou trechos especí ficos da norma, mantendo em pleno vigor a maioria de 

seus dispositivos e a validade geral da polí tica pu blica aprovada por este Poder Legislativo. 

Foram atingidos pela declaraça o de 

inconstitucionalidade os seguintes pontos da Lei Municipal nº 6.558/2026: 

• Artigo 7º (integralmente): texto que autorizava o Poder Executivo a celebrar 

conve nios e parcerias com entidades de proteça o animal, clí nicas, universidades e 

empresas; 
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• Artigo 9º (integralmente): dispositivo que previa a isença o de responsabilidade 

civil e criminal dos cuidadores por danos causados a terceiros ou por terceiros; 

• Trecho do § 2º do Artigo 1º: a expressa o "...e serão executadas pela 

entidade/órgão/empresa responsável pelo serviço atinente aos animais do abrigo 

municipal..."; 

• Trecho do § 2º do Artigo 5º: a expressa o "...através da entidade/órgão/empresa 

responsável pelo serviço atinente aos animais do abrigo municipal...". 

O Tribunal reconheceu que a Ca mara Municipal 

possui compete ncia para legislar sobre a proteça o da fauna e o bem-estar animal por se 

tratar de mate ria de interesse local. O aco rda o destacou que a maior parte da lei reproduz 

e complementa as diretrizes da Lei Estadual nº 12.916/2008. Ale m disso, definiu-se que 

a eventual ause ncia de previsa o orçamenta ria na o gera inconstitucionalidade, mas apenas 

afeta a execuça o financeira no ano correspondente. 

O O rga o Especial entendeu que a indicaça o 

expressa, nos Art. 7º e trechos dos arts. 1º, § 2º, e 5º, § 2º, de qual o rga o ou empresa 

pu blica deve executar o resgate e o manejo dos animais, bem como a autorizaça o para 

celebraça o de conve nios, interferem na gesta o administrativa do Poder Executivo. 

Segundo o Tribunal, cabe exclusivamente ao Prefeito decidir como organizar e prestar os 

serviços pu blicos locais, sob pena de violaça o do princí pio da separaça o dos poderes. 

A exclusa o da responsabilidade civil e criminal dos 

cuidadores prevista no Art. 9º foi anulada por invadir a compete ncia privativa da Unia o 

para legislar sobre Direito Civil e Direito Penal, prevista no artigo 22, inciso I, da 

Constituiça o Federal. O Tribunal frisou que o municí pio na o pode alterar as regras gerais 

de reparaça o de danos estabelecidas pelo Co digo Civil. 

Diante da publicaça o do aco rda o e da efica cia 

imediata das deciso es em controle concentrado de constitucionalidade, recomenda-se 

que a Preside ncia determine a adoça o das seguintes provide ncias administrativas e 

legislativas: 

1. Anotação no Texto Compilado da Lei: O setor de legislaça o da Ca mara deve 

atualizar o texto oficial da Lei Municipal nº 6.558/2026 disponí vel no portal do 

Poder Legislativo, inserindo notas de rodape  informando a declaraça o de 
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inconstitucionalidade do artigo 7º, do artigo 9º e das expresso es contidas nos 

para grafos 2º dos artigos 1º e 5º por força da decisa o do TJSP. 

2. Manutenção do Texto Remanescente: Na o ha  necessidade de qualquer nova 

votaça o em plena rio, pois a declaraça o de inconstitucionalidade opera diretamente 

sobre a norma. Os demais artigos da lei continuam va lidos, eficazes e em plena 

vige ncia no municí pio. 

3. Ciência ao Plenário e Arquivamento: Dar cie ncia formal do teor da decisa o aos 

Senhores Vereadores em sessa o ordina ria. 

Como ja  pontuado em outras ocasio es a Ca mara 

Municipal na o dete m legitimidade de defender o texto da lei em uma aça o desta natureza, 

que e  prerrogativa da Procuradoria Geral do Estado, cabendo a  Ca mara o papel 

desempenhado na prestaça o das informaço es necessa rias sobre o Processo Legislativo 

para instrumentalizar o processo judicial. Da mesma forma, ainda que fosse julgada 

inconstitucional, na o caberia a  Ca mara Municipal interpor qualquer recurso sobre o 

resultado obtido. 

Serve o Aco rda o para acrescentar a  base de 

conhecimento desta Procuradoria elementos jurí dicos pertinentes para emissa o dos 

pareceres em projetos de lei, em especial, aqueles iniciados por iniciativa parlamentar.  

Manifesto votos de elevada estima e consideraça o.  

E  o que havia a relatar.  

 

Respeitosamente,  

 

 

 

Mauro Zamaro 

Procurador Legislativo 

OAB/SP 421.466 
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DESPACHO DA SECRETARIA LEGISLATIVA
Este documento tramitou em conformidade com as diretrizes regimentais.

Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Pirassununga. Para verificar 
as assinaturas, clique no link:  
https://pirassununga.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=2725E5V97N6XY63P , ou vá até o site 
https://pirassununga.siscam.com.br/documentos/autenticar e utilize o código abaixo para verificar se este 
documento é válido:

Código para verificação: 2725-E5V9-7N6X-Y63P
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